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R E L A T Ó R I O

O Exmº Sr. Desembargador Federal JOSÉ AMÍLCAR MACHADO (Relator): – Em exame Embargos de Declaração opostos às fls. 656/659 por TELEMAR NORTE LESTE S/A – em recuperação judicial – ao acórdão proferido por esta Quarta Seção em que, nos termos do voto da Juíza Federal Maria Cecília de Marco Rocha, convocada por esta relatoria, julgou-se improcedente o pedido rescisório deduzido pela ora embargante visando à desconstituição de julgado da Terceira Turma Suplementar deste Tribunal o qual, negando provimento à Apelação interposta pela ora recorrente contra a sentença que rejeitara os seus Embargos à Execução, manteve incólume o decisum que acolhera o pedido deduzido em Ação de Repetição de Indébito por AUTOVEL – AUTO VALADARES LTDA – e OUTROS e condenara a TELEMAR, solidariamente com a União, a restituir aos então autores “o que delas receberam nos cinco anos anteriores à propositura da ação a título de “FNT” incidente sobre os terminais telefônicos relacionados à fl. 11, em número de 33 (trinta e três).”  

A embargante sustenta a tempestividade dos declaratórios e alega omissão do acórdão proferido no exame da Rescisória “uma vez que não analisou a aplicação do artigo 3º do Código de Processo Civil de 1973, correspondente ao artigo 17 do Código de Processo Civil de 2015, que trata das condições da ação, do interesse processual de agir e da legitimidade para a causa, indispensável para a análise do caso. Isso porque a ação executiva proposta pelos ora Embargados objetivava a restituição do montante por eles suportados a título de sobretarifa para o FNT, tributo reconhecidamente inconstitucional.” Reitera a TELEMAR que figurava indevidamente no polo passivo da Ação repetitória de indébito subjacente porquanto não se opunha à restituição pretendida pelos então autores, “pois a exação nunca interessou à Embargante.” Reitera que os sujeitos ativos na lide seriam somente a União e a Telebrás.

Alega, ainda, obscuridade do julgado, ““tendo em vista que condenou a embargante “ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, a serem calculados sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 3º, do CPC/2015, observados os percentuais mínimos de cada faixa””, não se aplicando, entretanto, à presente demanda o citado art. 3º do art. 85, porquanto relativo às causas em que a Fazenda Pública for parte. 

Aduz que independentemente da base legal da condenação em verba honorária da sucumbência, “não restou consignado expressamente que a condenação foi a de limite ao percentual mínimo, qual seja, 10% (dez por cento)”, sendo necessário esclarecer, também, que o valor referente aos honorários será rateado entre os embargados, bem como, que a embargante está em recuperação judicial, cumprindo “informar que o pagamento das verbas sucumbenciais se dará pelo sistema de cadastramento de credores no âmbito do processo de recuperação.”   

  Requer sejam sanadas a omissão e obscuridade apontadas, “atribuindo, por consequência, efeitos infringentes/modificativos.”

É o relatório. 

Desembargador Federal JOSÉ AMÍLCAR MACHADO

Relator
V O T O

O Exmº Sr. Desembargador Federal JOSÉ AMÍLCAR MACHADO (Relator): Os presentes Embargos de Declaração foram opostos intempestivamente por TELEMAR NORTE LESTE S/A – ‘em recuperação judicial’, companhia aberta (Estatuto Social às fls. 26/37) não detentora da prerrogativa de prazo recursal em dobro.

Publicado o acórdão embargado aos 21/02/2018 (certidão à fl. 653), o advogado representante da pessoa jurídica de direito privado embargante obteve cópias dos autos na Coordenadoria da Corte Especial e Seções deste Tribunal aos 22/02/2018 (certidão à fl. 654), tendo sido protocolizada a petição dos declaratórios em 01/03/2018 (etiqueta CORIP à fl. 656), quando já transcorridos, portanto, 03 (três) dias desde o final do prazo de 05 (cinco) dias estabelecido no art. 1.023, caput, do Código de Processo Civil para a oposição de Embargos de Declaração.

Assim, conquanto cause estranheza estar datado de 26/02/2018 o termo de juntada da petição 4427195 dos Embargos (fl. 655), exatamente o dia em que ultimado o prazo de 05 (cinco) dias para a oposição tempestiva do recurso, o fato é que o selo do protocolo da Secretaria Judiciária/ CORIP atesta a oposição dos Embargos em 01/03/2018, às 15h51 (fl. 656), quando já decorrido o prazo legal. 

Ante o exposto, não conheço, por oposição intempestiva, dos Embargos de Declaração. 

Publique-se. Intime-se.

Sem condenação em verba honorária, ante o não aperfeiçoamento da triangulação processual na espécie.

É como voto.

Desembargador Federal JOSÉ AMÍLCAR MACHADO

Relator
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